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REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA A 16 DE JUNHO DE 2023

ATA N.o 12 t2023

LOCAL DA REUNIÃO: Sata das Reuniões do Edifício de Serviços Municipais à Rua

Dr. Nuno Silvestre Teixeira - Cidade do Porto Santo.

PRESENÇAS: O Presidente, NUNO FILIPE MELIM BATISTA, que presidiu e os

VeTeadoTes LUíS MIGUEL PAIXÃO BRITO, ARTUR JOSÉ ALVES NUNES FERREIRA,

MARIANA FILIPA CORREIA VASCONCELOS E LUíS EDUARDO GUIANCE BETTENCOURT.

A assessorar esteve presente Miguel Matos da Fonseca, Chefe de Gabinete do

Presidente da Câmara Municipal e a secretariar Ana Beta Mendonça dos Santos,

Chefe de Divisão Administrativa e Recursos Humanos.

ABERTURA DA REUNIÃO: Verificando-se haver quórum para o funcionamento do

orgão executivo, o Senhor Presidente declarou aberta a reunião petas dez horas e

cinquenta minutos.

DIARIO DE TESOURARIA: Tomou conhecimento, o orgão executivo, do

batancete de tesouraria, relativo ao dia 15/06/2023, Çu€ acusava os seguintes

saldos:

De dotações orçamentais: 2.053.669,37€ (dois milhões e cinquenta e três mi,

seiscentos e sessenta e nove euros e trinta e sete cêntimos);

De dotações não orçamentais: 41.633,70€ (quarenta e um mil, seiscentos e

trinta e três euros e setenta cêntimos);

PERIODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:

lnterveio o Senhor Presidente, justificando o atraso do início da reunião, que se

deveu ao pedido de inclusão na ordem do dia, de duas propostas, sendo a primeira

sobre as Festas de São João e o Evento Festival do Attântico, que sofreu uma

modificação relativamente ao horário do espetácuto de fogo de artifício, que
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passaria das 22H30 para as 00H00 do dia 23 de junho, com a duração de 25

minutos.

O segundo ponto, é relativo às impressoras existentes no Município, que são

todas propriedade do mesmo, e à dificutdade em obter consumíveis para estas,

pois algumas já têm vários anos. A solução passa por um contrato de fornecimento

de serviços, para a substituição total das impressoras e aquisição de novas. O

pedido prende-se com o facto a só estarem autorizados peta Assembteia Municipal

a fazer contratação pturianuat até 3 anos, e esta será uma contratação pturianual

que irá para atém do mandato, peto que carece de ser apresentada à Assembteia

Municipal uma autorização, e o presente dia era a data limite para apresentar e

ser levada à próxima sessão da Assembleia Municipal. Com esta sotução será

possíve[ reduzir em mais de 50% os custos que o Município tem, com tudo o que

envotve estes equipamentos

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, fazendo referência aos valores, que no

ano 2023 seria de 4.970,00 €, relativo a aproximadamente 6 meses, e no ano de

2024, 11.928,00 €. Questionou se existia um número concreto de impressoras que

o Município dispõe

O Senhor Presidente respondeu que o Município dispõe de cerca de 19

impressoras, e que o vator apresentado é superior ao atual. Referiu que estiveram

3 empresas a f azer um [evantamento daquito que existia, de todas as

necessidades. Disse ainda que no ano transato o Município tinha adquirido uma

plataforma de gestão documenta[, o que implicava que os cotaboradores

necessitassem de colocar documentos na ptataforma, o que por vezes determina

que se tenham de destocar a outras secções para o fazer. lnformou que no ano

transato foram gastos mais de 25.000,00€ em material consumível, e que com
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este contrato será possível uma redução de cerca de 10.000,00€ a 12.000,00€ por

ano.

lnterveio o vereador Luís Bettencourt, dizendo que tem um contrato

semelhante, e que é uma boa sotução para o Município.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que a presente reunião, é a úttima antes

das festividades de São João, e que esta é a festa cuttural que transmite a

capacidade de união da poputação. 0 objetivo do executivo é fazer o methor peto

Porto Santo, e proporcionar uma grande festa, e congratutou todos os cotaborares

do Município peto trabatho feito nesta época festiva

lnterveio o Vereador Miguet Brito, questionando o Senhor Presidente acerca do

Dia do Concetho, se este já reuniu com a Presidente da Assembteia, e como irá

decorrer a sessão. Questionou também sobre os novos parquímetros e se houve

alguma atteração na contratação, bem como se o Município ponderava atguma

atteração aos dias de funcionamento, nomeadamente não haver pagamento de

parquímetro aos domingos.

lnterveio o Senhor Presidente, em resposta ao Vereador Miguet Brito, dizendo

que já tinha reunido com a Presidente da Assembteia, e que esta iria contactar

com os líderes dos agrupamentos municipais, para informar da alteração da

organização da sessão sotene. Sobre o tempo de cada intervenção, é algo que está

definido por protocoto.

Sobre os parquímetros, disse que o maior probtema tem a ver com o número de

anos do contrato que o Município, poderá ou não, cumprir até ao fim. Disse existir

oportunidade de criação de novos espaços de estacionamento, mas também disse

notar que já era mais fácit estacionar no centro da cidade, pois as pessoas já não

deixam os carros estacionados o dia todo. lnformou já ter reunido com a empresa
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2 vezes, à quat soticitou o levantamento das novas zonas que estavam previstas e

irá tentar renegociar o contrato. Caso seja feita atteração, a mesma será

apresentada em Reunião de Câmara, e posteriormente à Assembleia Municipat.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, chamando a atenção acerca da

passadeira no sentido Vita-lnfantário, que não se encontra visívet, bem como do

entroncamento junto ao Zarco Shopping que carece de sinalização.

lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que concorda com o Vereador em

retação à pintura das estradas, disse existirem 2 tipos de pinturas, uma a quente,

que a Câmara Municipat não tem possibilidade de fazer, e para a qual teria de

contratar uma empresa para ofazer. Disse que oMunicípio possuí uma máquina de

pintar estradas, que já não era usada há largos anos, mas que contataram o

fornecedor originat da máquina e a mesma foi recuperada, e já foi feita a

aquisição das tintas. O unico probtema prende-se com a falta de formação dos

colaboradores, que será suprimida com formação a estes, ficarão anotados os

tocais que o Vereador Luís Bettencourt referiu, para serem dos primeiros a serem

reparados.

Sobre as diversas intervenções que têm sido feitas nas estradas, disse que o

parecer da Câmara era sobre a recuperação da zona intervencionada, que é toda

a zona. Que estava à espera de uma resposta, para que todas as zonas fossem

alcatroadas, informou que foi pedido uma atteração orçamentat no projeto, e será

feita uma reunião com o Conselho de Administração da A.R.M. e com a empresa

que fechou o concurso, e que togo que isso aconteça, exigirá que essas zonas

sejam pintadas e sinatizadas devidamente.

Fatou ainda sobre as alteraÇões ao trânsito, e nas decisões que urgem em tomar

na Comissão de Trânsito, e que em breve seriam decididas.-
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Ainda sobre o trânsito no centro da Cidade, já mencionado por diversas vezes,

disse estar para chegar o material para fechar a cidade, e só após decisão da

comissão de Trânsito é que será fechada, aplicando um regulamento, com os

horários de cargas e descargas. Mencionou a problemática dos CTT, ao quat foi

dado o prazo de um ano para resotverem a situação e nada foi feito, mas que os

mesmos serão informados atempadamente de modo a tomarem as devidas

previdências.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, relativamente à estrada entre a toja do

Chinês e a pastelaria Pérola, que por vezes se torna probtemática, por conta de

estacionamentos abusivos.

O Senhor Presidente informou que essa zona será intervencionada e será feito

um passeio, para evitar esse tipo de problemas

O Senhor Presidente continuou, soticitando que fossem retirados dois pontos da

ordem de trabalhos, de projetos de arquitetura, nomeadamente o 1.1 e o 1.2. os

pontos referem-se a um investimento no Parque Empresariat do Porto Santo, e o

Município tinha a pretensão de detiberar peta intenção de indeferir a pretensão do

comerciante, porque no projeto apresentado existiam situações que não se

coadunam com o P.D.M., nestes casos, o Município contata com o requerente e

informa que se houver alteração na pretensão, o pedido pode ser corrigido. o

requerente contatou com o arquiteto Fitipe Sousa, para fazer essas atterações,

mas dado o curto espaço de tempo, entre a atteração e a reunião de câmara, o

processo será apresentado na reunião seguinte.

lnterveio o Vereador Miguel Brito, questionando se caso os pontos fossem à

presente reunião e reprovados, se o requerente não teria 10 dias para se

pronuncìar



I Senhor Presidente respondeu afirmativamente, mas que no tipo de

nveltimento, não constava do parecer técnico o uso a que se destinava as

construções do projeto, atgo que é necessário para a apreciação do projeto peto

Município. Foi informado ao requerente, Çuê serão necessários após a aprovação

do projeto, pedidos de pareceres a entidades nacionais, e ao fazer o

indeferimento dos processos, pode criar uma situação desagradável, e o prazo de

10 dias não seria suficiente para dar resposta às questões do indeferimento.

Foi votada por unanimidade a retirada dos 2 pontos

Neste período foram introduzidos os seguintes pontos, por detiberação unânime,

com os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores Artur

Ferreira, Mariana Vasconcetos, Migue[ Brito e Luís Bettencourt:

1 ) Autorização Prévia para a contratação de serviços de locação/aluguer de 21

equipamentos de cópia/impressão e respetivos consumíveis peto prazo de 60

meses;

2) Detiberar sobre o pedido apresentado por Macedo Pirotecnia, Lda. (entrada

n." 4774/2023) soticitando alteração do horário da Licença Especiat de Ruído, para

Espetáculo Piromusicat nos dias 22 e23 de junho no Cais Vetho da Cidade do Porto

Santo;

pAssou-sE, DE SEGUIDA, À APREChçÃO DA ORDEM DE TRABALHOS:

PROPOSTAS OBRAS PARTICULARES: O Presidente da Câmara, Nuno Fitipe Metim

Baptista apresentou as seguintes propostas:

1) ,,PROJETO DE ARQUTTETURA PARA CONSTRUçÃO DE UM PAVILHÃO A LEVAR A

EFETTO NO LOTE 18 DO LOTEAMENTO lll DO MPE, LOCALIZADO NAs

MATAS/TANQUE

A proposta foi retirada, a pedido do Senhor Presidente, Por deliberação
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unânime, com os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores,

Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

2) ..PROJETO 
DE ARQUITETURA PARA CONSTRUçÃO OT UM PAVILHÃo I ITvaR R

EFEITO NO LOTE 19 DO LOTEAMENTO III DO MPE, LOCALIZADO NAS

MATAS/TANQUE.

A proposta foi retirada por detiberação unânime, a pedido do senhor

Presidente, com os votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores,

Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

3) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA CONSTRUçÃO DE UMA ÁREA OE LAZER COM

PISCINA E GARAGEM, SOBRE O PRÉDIO RÚSÏCO NO 53 DA SECçÃO M, LOCALIZADO

NO CAMINHO DA LEVADA DAS ALAGOAS N" 12 A - SíTIO DA CAMACHA.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da Senhora Márcia Litiana

de Metim Rodrigues Correia (Proc. n." 688/2023), para obras de construção de

uma área de lazer com piscina e garagem, a edificar sobre o prédio rústico com a

matriz n.o 53 da secção M, descrito na Conseryatória do Registo Prediat do Porto

Santo sob o n.o 1610/19900424, locatizado no Caminho da Levada das Alagoas, no

12 A, ao sítio da Camacha, da freguesia e concetho de porto Santo._
Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura, condicionado às alíneas b) e c) do ponto 5-

do respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"... Z - Da apreciação dos documentos entregues, verifica-se que o prédio em

causa, está registado a favor da requerente, conforme inscrição "Ap. 311i de

2021/11/16 16:11:24 UTC - Aquisição" constante da certidão da referida descrição

da Conservatória do Registo Predial, que identifica a mesma como sujeito(s)



ativo(s)

3- Em termos de ordenamento do território e de acordo com a planta de

ordenamento do Ptano Diretor Municipa[ (PDM), a parceta onde é pretendido

imptantar a pretensão em causa está [ocatizada em "Espaços de Produção de Soto

Urbano - Areas Urbanas de Expansão e Colmatagem" - artigos 32o, 33o, 34o e 38o

do regulamento do PDM. "

"1 - Da anátise ao projeto de arquitetura em termos urbanísticos, temos a

salientar o seguinte:

a) Que o projeto do pavithão destinado a área de lazer, da piscina descoberta e

da garagem destinada ao parqueamento de duas viaturas, respeita na

generatidade os indicadores urbanísticos definidos em regutamento do PDM,

nomeadamente no que se refere ao uso, área bruta de construção, altura máxima

deedificaçãoesuperfícieimpermeabilizadamáXima;

b) Que a acessibitidade prevista para as viaturas ligeiras à garagem a executar,

será efetuada pelo Caminho da Levada das Atagoas, através de um pontão que

permite o atravessamento da antiga Levada das Areias, com uma targura de

3,30m, peto que deverá ser consultada para efeitos de parecer a respetiva

entidade competente;

c) Deverá ainda ser prevista a construção de uma cisterna, para a recotha das

águas ptuviais provenientes das coberturas e outras áreas impermeabitizadas, com

o objetivo do seu aproveitamento e posterior utitização, entre outras

possibitidades, como água de rega dos espaços verdes e ajardinados.-

2- Em face do exposto é nosso entendimento, satvo methor opinião, que a

viabiLidade da pretensão, ficará condicionada ao parecer referido na atínea b) do

ponto anterior, assim como à construção da cisterna prevista na atínea c) do
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mesmo ponto. Com a viabitidade da pretensão a requerente deverá ser notificada

da decisão e do prazo de seis meses para a apresentação dos projetos de

especialidades previstos no n.o 16- do Anexo lda Portaria n.o 113/2015 de 22 de

abril, em função do tipo de obra a executar.

3- A requerente deve ainda ser esclarecida, de que o licenciamento das obras

pretendidas não contempta a execução dos muros de vedação. A construção dos

muros de vedação do prédio em causa, terá de ser solicitada num pedido

específico para esse fim."

2 lnformar a requerente, que deverá soticitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

capítuto lll da Portaria n.o 11312015, de22 de abrit, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de ticenciamento, nos termos do

disposto no n.o 6 do artigo 20.'do Decreto-Lei n." 555/99, de í6 de dezembro, na

redação dada pelo Decreto-Lei n.o 1 36/2014, de 9 de setembro; "

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

4) "PROJETO DE ARQUITETURA PARA CONSTRUçÃO DE UMA MORADIA

UNIFAMILIAR, SOBRE O PRÉDIO URBANO COM A MATRIZ N.O 4937, LOCALIZADO NA

RUA DOS SARAMAGOS - TERçAS

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da sociedade No Words

Production, Lda (Proc. n.o 611/2023), para obras de construção de uma moradia

unifamiliar de tipotogia T4, a edificar sobre o prédio urbano com a matriz n.o

4937, com a área total de 659,00m2, descrito na Conservatória do Registo prediat

do Porto Santo sob o n.o 5652/70041110, locatizado na Rua dos Saramagos, ao sítio



das Terças, da freguesia e concetho de Porto Santo.

Proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

1 - Deferir o projeto de arquitetura, condicionado à atínea c) do ponto 3- do

respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"...2-Daapreciaçãodosdocumentosentregues,verifica-seque:-

a) O prédio em causa, está registado a favor da sociedade requerente,

conforme inscrição "AP. 3961 de 7021/10/13 15:11:35 UTC - Aquisição" constante

da certidão da referida descrição da Conservatória do Registo Predial que

identificaamesmacomosujeito(s)ativo(s);

b) Que a sociedade requerente, com o NIPC 513 951 083, está devidamente

representada peto seu sócio gerente José Bruno Santos Cataça, conforme consta

da certidão permanente subscrita em 10-03-2023 e vátida ate 10-03-2024. 

-
3 - Da anátise do procedimento de licenciamento, para efeitos de aprovação do

projeto de arquitetura em termos de urbanização e edificação, constatamos o

seguinte:

c) No que diz respeito à cota de soleira proposta (87.50), confirmamos o

diferencial (-12,50), constante no levantamento topográfico do projeto

apresentado, em retação aos vatores previsto na ptanta síntese do loteamento

(100 - 12,50 = 87.50), pelo que se considera a mesma vátida;

d) Que no restante são respeitados na generatidade os indicadores urbanísticos

definidos em atvará de loteamento e respetivos aditamentos, no que diz respeito

á finatidade e tipotogia, área de imptantação, área de construção e n.o de pisos; -
e) O projeto deverá contemptar a construção de uma cisterna para a recotha

das águas ptuviais provenientes das coberturas e outras áreas impermeabilizadas,
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com o objetivo do seu aproveitamento e posterior utilização, entre outras

possibitidades, como água de rega dos espaços verdes e ajardinados, conforme

previsto no regulamento da urbanização (Art. 19o-), que terá de ser contemptado

noprojetodaespecia[idadedeáguasp[uviais.

4- Em face do exposto é nosso entendimento, salvo methor opinião, que a

Câmara Municipal do Porto Santo poderá viabitizar o projeto de arquitetura, com

a condicionante referida na alínea c) do ponto 3-. A sociedade requerente deverá

ser notificada da decisão e do prazo de seis meses para a apresentação dos

projetos de especiatidades em função do tipo de obra a executar, previstos no n.o

16- do Anexo I da Portaria n.o 113/2015 de 2? de abril.

5- A sociedade requerente deve ainda ser esctarecida, de que a construção da

moradia não contempta a execução dos muros de vedação. A construção dos

muros de vedação do lote i prédio em causa, terá de ser solicitado num pedido

específico para esse fim."

2 - lnformar a sociedade, que deverá solicitar, no prazo de seis meses, a

aprovação dos projetos de especiatidades referidos no ponto 16 do Anexo l,

capítuto lll da Portaria n.o 11317015, deTz de abril, em função do tipo de obra a

executar, sob pena da suspensão do processo de licenciamento, nos termos do

disposto no n.o 6 do artigo 20." do Decreto-Lei n.'555/99, de 1ó de dezembro, na

redação dada peto Decreto-Lei n." 136/2014, de 9 de setembro;"

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferrêira,

Mariana Vasconcetos, Migue[ Brito e Luís Bettencourt.

5) "MAU ESTADO DE CONSERVAçÃO DAS OBRAS DE URBANTZAçÃO DO

LOTEAMENTO TITULADO PELO ALVARÁ N." 2/2010, LOCALIZADO NA LAPEIRA -



SANTO

, Face ao parecer técnico (Ref.u Be5-2023.012), que recaiu sobre o pedido de

ticenciamento do Sr. José António Cataça Atves e outro (Proc. n.'276/2072), para

construção de uma moradia unifamiliar a tevar a efeito no lote 4 do loteamento

titutado peto atvará n.' 2/2010, locatizado na Lapeira, é referido no ponto 4 do

respetivo parecer o seguinte

Parecer Técnico

"4 - No que respeita ao procedimento da operação de loteamento, temos a

salientar:

a) Que a operação de loteamento é titutada pelo Alvará de Loteamento No

2/7010 de 31 de março, tendo sido constituídos 19 totes destinados a um total de

29 habitações (13 lotes p/ moradias unifamitiares + 4lotes p/ moradias geminadas

+ 2 lotes p/ habitação cotetiva de 4 fogos por [ote);

b) Em 2012.JAN.25, procedeu-se à receção provisória das obras de urbanização,

não tendo havido até à presente data lugar à receção definitiva, tendo sido

autorizada através do "OF 271 16/02/2012 1-1.8.000024" a redução da garantia

bancária n" 08/09/072 do BANIF para o valor de 39.750,00€, até à receção

definitiva e, que o prazo de garantia era de cinco (5) anos;

c) Que as infraestruturas existentes, apresentam atualmente o estado visível

nas fotos em anexo;

d) Que atuatmente, apenas para o tote no 3 foi viabitizada a construção de uma

moradia unifamitiar, cujo prazo para a emissão da licença de construção era até

7072.DE2.21."

E considerando que a Câmara Municipal notificou a sociedade promotora

lmojaque, lmobitiária e Construções, Lda., na pessoa do seu Administrador de
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lnsotvência, para proceder a regutarização e limpeza das áreas que se encontram

em mau estado de conservação, conforme reportagem fotográfica em anexo, sob

pena do Município lançar mão do art.o 84 do RJUE

* Fotos do estado das infraestruturas doAtv. Lot. N'2/2010, em 2023.FEV.01 _
Em 16/05/2023 vem o Administrador de lnsotvência informar que todos os lotes

foram adjudicados a terceiros, não sotucionando o mau estado de conservacão das

referidas obras.

Face ao exposto, proponho, que a Câmara Municipal detibere, o seguinte:

- Acionar junto do BANIF - Banco lnternacional do Funchat, S.A. (atual Santader

Totta), a garantia bancária n." 08/08/072, prestada no vator de 39.750,00€ (a

empregar no valor que vier a ser computado como necessário), para, em

substituição da promotora, mandar proceder à reparação daquetas

infraestruturas. "

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

ó) "PED|DO DE ALTERAçÃO AO ALVARA DE LOTEAMENTO N.o 5/2003,

LOCALIZADO NO SíTIO DO CAMPO DE BAIXO

Face ao parecer técnico que recaiu sobre o pedido para alteração ao atvará de

[oteamento n.o 5/2003 (Proc. n.o 524/2022), apresentado petos requerentes

Horácio Avetino de Freitas de Sousa Atves e Outros, na quatidade de proprietários

de todos os lotes, pertencentes ao referido atvará de [oteamento, locatizado no

Sítio do Campo de Baixo;

Proponho, que a Câmara Municipa[ detibere, o seguinte

- Aprovar, nos termos do artigo Z7.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de



dezembro, na sua atua[ redação, a 1.u alteração à licença da operação de

loteamento, titutada peto alvará n." 5/2003, emitido em 22 de abrit, em nome de

João José Moura Catdeira de Freitas, António Manuel Moura Catdeira de Freitas,

Jorge Eduardo Moura Caldeira de Freitas, Luís Atberto Moura Caldeira de Freitas e

Maria Margarida Moura Caldeira de Freitas Atves, que incidiu sobre o prédio

urbano, descrito na Conservatória do Registo Predial do Porto Santo, sob o n.o

04919/180702, tocatizado no Sítio do Campo de Baixo, freguesia e concetho do

Porto Santo, no sentido alterar a configuração dos [imites dos lotes, com base nas

infraestruturas já executadas em data anterior à emissão do atvará de

loteamento, atterar os polígonos para imptantação das construções e as respetivas

áreas de implantação e de construção, assim como o aumento das áreas de

cedência em 151,00 m2 em detrimento da reduÇão do lote 10

- Os indicadores urbanísticos propostos para os lotes cumprem com as

prescriçõesprevistasemregu[amentodoPDM.

Foi cumprido o disposto no artigo 77.o, n.o 3 do Decreto'Lei n." 555/99, de 1ó

de dezembro, na sua atua[ redação, uma vez que não ocorreu a oposição escrita

dos titulares da totatidade da área dos lotes constantes do atvará

Mandar aditar esta alteração ao referido atvará de toteamento e comunicar

oficiosamente à Conservatória do Registo Predial, para efeitos de averbamento

(artigo 27.o, n.o 7 do Decreto-Lei n.'555/99, de 1ó de dezembro)."-

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

ana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

7) "pEDtDO DE TNFORMAçÃO enÉVlA PARA CONSTRUçÃO Or UMA HABITAÇÃO

UNIFAMILIAR, SOBRE O PRÉDIO URBANO 5838, LOCALIZADO NA RUA DAS LAVADEIRA
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NO 2 - SíTIO DAS LOMBAS

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão do Senhor Pauto Jorge

Freitas Castanha (Proc. n.' 427 /7023), para o pedido de informação prévia para

construção de uma habitação unifamiliar, a edificar sobre o prédio urbano com a

matriz n.o 5838, descrito na Conservatória do Registo Predial do Porto Santo sob o

n.o 6415/20071105, localizado na Rua das Lavadeiras, 1o 2,ao sítio das Lombas,

da freguesia e concelho de Porto Santo

Proponho, que a Câmara Municipal delibere, o seguinte:

1 - Deferir o pedido de informação prévia, condicionado às alíneas a), b), d) e f)

do ponto 3- do respetivo parecer técnico, que a seguir se transcreve:

Parecer Técnico

"... 2 - Da apreciação dos documentos entregues, verifica-se que o prédio em

causa, está registado a favor do requerente, conforme inscrição "AP. 107ó de

2021/04/21 14:22:49 UTC - Aquisição" constante da certidão da referida descrição

da Conservatoria do Registo Predia[ que identifica o mesmo como sujeito(s)

ativo(s).

3 - Da anátise do projeto de arquitetura que acompanha o procedimento de

pedido de informação prévia, em termos de urbanização e edificação, temos a

salientar o seguinte:

a) A chaminé da churrasqueira terá de cumprir com as especificações previstas

nos artigos 111.'a 114." do RGEU - Regutamento Geral das Edificações Urbanas

(Decreto-Lei n.o 38 382 de 7 de agosto de í951, na sua versão atuatizada), sendo

visível da leitura dos alçados a desconformidade com o artigo 113." do RGEU;_

b) Está em fatta a apresentação do Termo de Responsabitidade do Regutamento

Geral do Ruído, previsto na atínea g) do ponto 9- da Portaria n.o 113/2015 de 72



'1 
I'\1, de abri[;

c) No que diz respeito à cota de soteira proposta (45.40), confirmamos o

diferencia[ constante no levantamento topográfico do projeto apresentado, em

relação aos vatores previsto na planta síntese do loteamento (38.20 - 45.40 =

+7.20), peto que se considera a mesma vátida;

d) Face à reduzida inclinação proposta para a cobertura em tetha de duas águas

(10%), terá de ser apresentada ficha técnica que comprove a eficácia da "tetha

[usa" descrita no "Estudo Cromático e Arranjos Exteriores", com a inctinação

proposta, sendo nosso entendimento, que uma cobertura em telha, não deve

possuir uma inctinação inferior a 30%;

e) Que o projeto da moradia respeita na generatidade os restantes indicadores

urbanísticos definidos no alvará de loteamento, nomeadamente no que se refere à

finatidade e tipologia, área bruta de construção, área de ocupação, fl.o de pisos,

índice de impermeabilização, afastamentos e polígono de imptantação da

moradia;

f) Alertamos para a necessidade da construção de uma cisterna para a recotha

das águas provenientes das coberturas e outras áreas impermeabitizadas, com o

objetivo do seu aproveitamento e posterior utitização, entre outras possibitidades,

como água de rega dos espaços verdes e ajardinados.

2- Em face do exposto é nosso entendimento, satvo methor opinião, que a

Câmara Municipal do Porto Santo poderá detiberar no sentido de informação

prévia favorável com as condicionantes referidas nas atíneas a), b), d) e f) do

ponto 3-. 0 requerente deve ser notificado da decisão e de que o pedido de

[icenciamento ou da apresentação de comunicaçáo prévia, deve ser efetuado no

prazo de um ano nos termos do número 3- do artigolT.o do RJUE."
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2 - lnformar o requerente que o pedido de ticenciamento ou da apresentação de

comunicação prévia, deverá ser efetuado no prazo de um ano após a decisão

favorável do pedido de informação previa, nos termos do n.o 3 do art.o 17 do

Decreto-Lein."555/99,nasuaatua[redaÇão.''-

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

8) "ALTERAÇÃO DO ALVARÁ DE UTILIZAçÃO DA ATIVIDADE DE BAR PARA

RESTAURAçÃO E BEBIDAS NO ESTABELECIMENTO DESTINADO A SERVIçOS DE

BEBIDAS, IMPLANÏADO NO PRÉDIO COM A MATRIZ URBANA N.O 6476, LOCALIZADO

NA RUA JOÃO GONçALVES ZARCO, N" 65 - SíT|O DA VtLA.

Face ao parecer técnico que recaiu sobre a pretensão da Sociedade Requerente

Pedaços & Bocadinhos, Lda., (Proc. n.'428/2023), para atteração do alvará de

utitização da atividade de Bar para Restauração e Bebidas no estabetecimento

destinado a serviços de Bebidas, imptantado no prédio misto com a matriz urbana

n.o 6476, descrito na Conservatória do Registo Prediat do Porto Santo sob o

n.o6910/20100623, [ocatizado na Rua João Gonçalves Zarco, no 65 - sítio da vita.

Proponho, que a Câmara Municipat detibere, o seguinte:

1 - Deferir a pretensão, com base nos fundamentos constantes do respetivo

parecer técnico, que a seguir se transcreve;

"...2 - Da apreciação dos documentos entregues, constata-se que:

a. O Edifício em causa, está registado a favor de Henrique José de Andrade de

Sousa, conforme inscrição "AP. 1B7z de z0z1/09/28 11:13:57 uïc - Aquisição,',

constante na referida descricão da Conservatória do Registo Prediat, que

identifica o mesmo como sujeito(s) ativo(s);



b. Que a sociedade requerente, com o NIPC 517 402 220, está devidamente

representada peta sua gerente Jorcitene Fonseca de Sousa da Sitva, conforme

consta da respetiva certidão permanente;

c. É apresentado CONTRATO DE ARRENDAMENTO URBANO PARA FIM NÃO

HABITACIONAL com data 14 de fevereiro de 2023, entre o proprietário do edifício

e a sociedade requerente, peto prazo de um ano e "...destina'se ao exercício da

atividade profissional da ARREN DATARIA... ";

3-Sendodesa[ientarosseguintespareceresedecisõesemitidos:-

a. A Unidade Operativa de Saude Pubtica do Concetho do Porto Santo, através

do parecer "012/202.3 2023/05/09" (Entrada 3902/2023 16/05/2023), onde

refere: "..., cumpre informar que estão reunidas as condições para parecer

favorável,..." formutando um conjunto de "...recomendações, sem prejuízo de

novas disposições a emitir aquando da vistoria ao locat.", sendo listadas quatro

recomendações técnicas, já transmitidas à sociedade requerente através do ofício

do Município do Porto Santo 0f. 1536/2023 de 17/0512023. Fazendo ainda

referência ao vator em dívida da taxa sanitária que terá de ser liquidada pela

entidade requerente;

b. Que o Serviço Municipal de Proteção Civi[, prestou a informação do

Coordenador Municipat de Proteção Civit, referindo "..., informação favorável

retativamente à sua pretensão.", soticitando, contudo, o envio para a Câmara

Municipat das Medidas de Autoproteção (MAP's), "...para devida apreciaçáo, não

ficando pendente a emissão do alvará de utilização...".

4- Para a atteração pretendida, o estabelecimento terá de contemptar: 

-
a. Todas as condicionantes expressas nos vários pareceres identificados no

ponto 3- da presente informação;
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b. Manter a capacidade que o estabelecimento já possuía de um efetivo total

correspondente a 44 pessoas;

c. Caso seja viabitizada a pretensão, a necessidade de efetuar marcação para a

vistoria conjunta com a Unidade Operativa de Saude Púbtica do Concetho do Porto

Santo e o Serviço Municipal de Proteção Civil, destinada a vatidar o funcionamento

do estabelecimento para a atividade pretendida.

5- Em face do exposto, do solicitado e dos antecedentes, é nosso entendimento

satvo melhor opinião, que estão reunidas as condições para que a câmara

Municipal do Porto Santo possa viabitizar a atteração do Serviço de Bar para

Restauração, face aos pareceres das entidades referidas e em conformidade com

as respetivas condicionantes. "

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

PRoPosrAS: o Presidente da câmara, Nuno Batista, apresentou as seguintes

propostas:

1) "12.U MODIFICAçÃO ONçAMENTAL DE 2023 2." ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO

ORçAMENTO DA DESPESA, AO PLANO DE ATIVIDADES MUNICIPAIS DE 2023 E AO

PLANO PLURIANUAL DE INVESÏIMENTOS DE2023

Considerando a necessidade de ajustar, de forma mais realista, o vator do

Orçamento Municipal à sua execução por forma a dar cumprimento às normas em

vigor, respeitantes ao equilíbrio orçamental, ajustando-o à evotução da despesa a

reatizar no exercício de 2023, respeitando o princípio do rigor orçamentat,

regista-se a necessidade de um acerto no orÇamento da despesa.



A pre\ente proposta de aprovação da 2.u Atteração Modificativa ao Orçamento

da Despesa, ao Ptano de Atividades Municipais de 2023 e ao Ptano Plurianual de

lnvestimentos de 2023, tem por base a criação de um novo projeto de

investimento, um novo projeto de atividade municipa[ e a atteração da integração

do saldo de gerência, nomeadamente das rubricas da apticação do satdo de

gerência anterior e que, consequentemente, aumentará a proporção do saldo de

gerência anterior na despesa corrente. Desta forma, propomos o aumento do vator

em duas rubricas e a diminuição de vator de uma rubrica, todas retativas a

despesa de natureza efetiva corrente, tendo, como contrapartida, a diminuição

de várias rubricas da despesa de natureza efetiva de capital com projeto

associado do Ptano Plurianual de lnvestimentos de 2023. Para além do

mencionado, propomos a abertura do projeto 2023/l/70 - Operação

sustentabitidade - Aquisição de painéis fotovoltaicos e do projeto 2023/Al37 -

Operação sustentabitidade - Aquisição de bens consumíveis.

Face a esta modificação orçamental, propomos a alteração da detiberação de

integração do satdo de gerência do ano de 2022, cuja proporção do Satdo de

Gerência anterior da despesa corrente no valor de 1.135.369,13 euros (um mithão,

cento e trinta e cinco mi[, trezentos e sessenta e nove euros e treze cêntirnos)

prevista na 1.o Revisão Orçamentat de 2023 consubstanciada na 4.o Modificação ao

Orçamento da Receita, Despesa, do Ptano de Atividades Municipais e do Plano

Pturianual de lnvestimento de 2023, passe a ser de 1.809.629,13 euros (um

mithão, oitocentos e nove mit, seiscentos e vinte e nove euros e treze cêntimos),

na sequência da presente proposta de modificação.

Assim, no uso da competência a que se refere o artigo 33o, rì.o 1, a[ínea c) do

Anexo lda Lei n.'75/2013, de 12 de setembro, proponho ao orgão executivo,
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aprovar a presente revisão ao orçamento municipal consubstanciada na Proposta

da 2u Alteração Modificativa ao Orçamento da Despesa, ao Ptano de Atividades

Municipais e ao Ptano Pturianual de lnvestimentos de 2023, conforme mapas em

anexo, etaborada nos termos do Decreto-Lei n.o 192/2015, de 11 de setembro, da

Norma de Contabilidade Púbtica n.o 26 e do disposto no ponto 8.3.1.

Modificações do Orçamento previstas no Plano Oficiat de Contabilidade das

Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54,A/99, de 22 de

Fevereiro, que importa no Orçamento da Despesa em diminuições/anutações no

ano de 2023 no vator de 17.460,00€ (dezassete mit, quatrocentos e sessenta

euros), em inscrições/reforços no ano de 2023 no valor de 691 .770,00€ (seiscentos

e noventa e um mi[, setecentos e vinte euros) de natureza efetiva corrente, e em

diminuições/anutações no ano de 2023 no valor de 674.260,00€ (seiscentos e

setenta e quatro mi[, duzentos e sessenta euros) de natureza efetiva de capitat, a

fim de ser submetida a aprovação da Assembleia Municipal em conformidade com

o disposto no artigo 25.o, n.o 1, alínea a) do Anexo lda Lei n.o 75/2013, de 12 de

setembro.

Com esta modificação apresentamos o cálculo e valor da regra do equitíbrio

financeiro:

4.?25.5:3.58
I .809.639. r 3

6.!91.058.41
l9?.-ì2?.50

't6.766.80

Receita corïente bnrta colrmda n)
Proporçio do fsaldo de Ciçrência alilerior cla de*pesa corrente b)
Despesa correrrte c)
Anrorïizaçõ* urÉcliar de eutpréstirrror de nÉclio e loneo prazos dl

R*gn do Equilibrio Orçnmeutnl - Tot*l = n) + b) - cl - d)

Nos termos do artigo 40.o da Lei no 73/2013, de 3 de setembro, e conforme

ficou demonstrado no quadro anterior, esta modificação orçamental cumpre a

regra do equi[íbrio orcamentat."



Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que a

modificação visa cumprir com as necessidades do Município, e com a manutenção

do equitíbrio financeiro da Câmara e caso os vereadores desejem o Dr. Dinarte

poderá esclarecer atgumas dúvidas

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira e

Mariana Vasconcetos, abstenção do Vereador Miguet Brito e voto contra do

Vereador Luís Bettencourt

2) "EMPRÉSTTMO DESTTNADO À SATISFAÇÃO DE NECESSIDADES DE

FINANCIAMENTO PARA INVESTIMENTO DO MUNICíPIO DO PORTO SANTO, ATÉ AO

MONTANTE,T,IÁXITUIO DE gOO.OOO EURO s

Objetivo e Fundamentação

A presente proposta de deliberação tem como objetivo a obtenção a aprovação

das condiçoes de consutta às entidades bancárias para a realização de um

empréstimo que permita a realização de investimentos no concetho do Porto

Santo,parame[horamentodasseguintesinfraestruturasviárias:-

Cidade

Rua Chiapa de Azevedo

Rua D. Berta Moura Teixeira Aguiar

Entrada ProÍèssora Joana J.R. Coelho e

Estacionamentos da Escola

LOCAIS

rt6.231,50€

Valores em

euros
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43.117,50€

21.960,00€,

235.470,00€

25.904,00€

48.772,50€

49.682,50€

13 8.1 3 8,00€

t45.742,50€

Vale do Touro

Rua Firmino Chagas Faria

Estrada do Vale do Touro

Casinhas

Rua da Ribeirinha

Terças

Rua da Lavoura

Rua das Sementeiras

Rua das Terças

Rua do Pico

Rua dos Saramagos

Tanque

Rua Maria de Melim

Farrobo

Estrada dos Alambiques

Estrada da Fonte

Lombas

Estrada Capitão Alencastre

Rua da Pozolana

Rua dos Malmequeres

Lapeira

Entrada Manuel Victor Melim

Rua das Virtudes

Rua das Palmas

Campo de Cima

Benco do Norte

Beco do "Machete"

Estrada Maria Amélia Brum do Canto



Total*

Cabeço

Beco Jorge Odorico Dias

Campo de Baixo

Entrada dos Correias

Rua dos Cravos

Rua Conde Roger Van Norman

900.000,00€

10.021,50€

64.954,00€

Enquadramento LegaI

Por interpretação das alíneas e) e f) do n.o 4 do artigo 5.o sob a epígrafe

"Contratação Exctuído" do Decreto-lei n." 18/2008, de 29 de janeiro, [Codigo dos

Contratos Púbticosl o procedimento de aquisição de serviços financeiros de

empréstimos, é considerado como serviço auxiliar na Diretiva n.'2004/39/CE, do

Partamento Europeu e do Consetho, de 21 de abril de 2004, e como tal, constitui-

se como contratação excluída.

Nestes termos, haverá que avatiar a Lei n.' 73/2013, de 03 de setembro,

IRegime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades lntermunicipais],

nomeadamente quanto:

. À disposição do artigo 49.o que os municípios podem contrair empréstimos,

inctuindo aberturas de crédito, junto de quaisquer instituições financeiras

autorizadas por [ei, a conceder crédito, bem como celebrar contratos de locação

financeira, nos termos da lei

. Refere o n.o 5 do mesmo artigo Çu€ *O pedido de autorização à assembteia

municipal para a contração de empréstimos é obrigatoriamente acompanhado de

demonstração de consutta, e informação sobre as condições praticadas quando

esta tiver sido prestada, em, pelo menos, três instituições autorizadas por lei a
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\,.

conceder crédito, bem como de mapa demonstrativo da capacidade de

endividamento do município..

. Ainda, conforme o n.o 6 do artigo 49.'da Lei n.o 73/2013, de 03 de setembro,

os contratos de empréstimo de médio e tongo prazos, cujos efeitos da cetebração

se mantenham ao [ongo de dois ou mais mandatos, são objeto de aprovação por

maioria absoluta dos membros da assembteia municipal em efetividade de

funções, situação apticável ao presente procedimento.

. De acordo com o n.o 1 do artigo 51.o da referida [ei, os empréstimos a médio e

longo prazo podem ser contraídos para aplicação de investimentos, o que se

aptica à presente proposta.

. Peta apticação do n.o 2 do artigo 51.o da mesma Lei, se, no empréstimo forem

considerados investimentos que representem mais de 10 % do vator das despesas

totais com investimento previstas , deve a Assembteia Municipat,

independentemente da sua inclusão no plano pturianual de

atividades/investimentos, discutir e autorizar previamente a reatização desses

investimentos e consequentemente a realização do empréstimo em apreço, sob

proposta da Câmara, quando conjugado com a alínea f) do n.o I do artigo 25.o da

Lei no 75/2013, de 12 de setembro. O que se aptica aos investimentos em questão,

peto que os mesmos deverão ser discutidos na Assembteia Municipal em ponto

prévio à adjudicação do empréstimo que os financia.

Mais se informa:

' As condições do empréstimo a contratar encontram-se em anexo.

. A Assembteia Municipat, na sessão reatizada a 28 de abril de 2023, jâ

detiberou favoravetmente quanto à autorização prévia para a realização dos

investimentos supramencionados com recurso a empréstimo bancário, conforme



previsto no n.o 1 do artigo 25.o do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

aprovado peta Lei 75/2013, de 12 de setembro conjugado com o artigo 51.o da Lei

73/7013, de 3 de setembro.

'Assim, tudo considerado e para o desenrolar do procedimento de contratação

de empréstimo de médio e longo prazo, até ao valor máximo de 900.000 euros, no

prazo de 20 anos, tenho a honra de propor que a Câmara Municipal do Porto

Santo, nos termos do supra disposto, nomeadamente na atínea f) do n.o 1 do

artigo 25.o da Lei no 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o n.o 1 do artigo

67.o do Código dos Contratos Púbticos, Decreto-tei n.o 1812008, de 29 de janeiro,

aprove a presente proposta para abertura de procedimento de empréstimo e

respetiva consulta a instituições financeiras, nos seguintes termos:

1- Autorização e aprovação da abertura de procedimento de um empréstimo

para investimento até ao valor máximo de 900.000 euros (novecentos mil euros),

para realização de investimentos no concetho do Porto Santo para melhoramento

das seguintes infraestruturas viárias:

Cidade

Rua Chiapa de Azevedo

Rua D. Berta Moura Teixeira Aguiar

Entrada Professora Joana J.R. Coelho e Estacionamentos da

Escola

tt6.237,50€
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43.117,50C

21.960,00€.

235.470,00€,

25.904,00€

48.772,50€

49.682,50e

138.13 8,00€

Vale do Touro

Rua Firmino Chagas Faria

Estrada do Vale do Touro

'Casinhas

Rua da Ribeirinha

Terças

Rua da Lavoura

Rua das Sementeiras

Rua das Terças

Rua do Pico

Rua dos Saramagos

Tanque

Rua Maria de Melim

bo

Estrada dos Alambiques

Estrada da Fonte

Lombas

Estrada Capitão Alencastre

Rua da Pozolana

Rua dos Malmequeres

Lapeira

Entrada Manuel Victor Melim

Rua das Virtudes

Rua das Palmas



Totalt

Cabeço

Beco Jorge Odorico Dias

Campo de Baixo

Entrada dos Correias

Rua dos Cravos

Rua Conde Roger Van Norman

Campo de Cima

Benco do Norte

Beco do "Machete"

Estrada Maria Amélia Brum do Canto

900.000,00€

10.021,50€

64.954,00€

145.142,50€

2- Autorização e aprovação das condições constantes na ficha técnica [anexo ll]

e que farão parte do convite a efetuar às instituições financeiras

3- Autorizar o convite/consutta às seguintes instituições financeiras: _
. NOVO BANCO, 5A

. BANCO SANTANDER ÏOTTA, 5A-

. CAIXA GERAL DE DEPOSITOS, SA

. CAIXA CENTRAL - CAIXA CENTRAL DE CRÉDITO AGRICOLA MÚTUO, CRL 

-
4- Designar a seguinte composição do júri do procedimento, a quem competirá

a condução do procedimento, por anatogia ao n.o 1 do artigo 67.o do CCp: _
Efetivos:

- Rui Gameiro Coutinho - Consultor em materia de Gestão financeira e Controto

lnterno;

- Dinarte Sitva - Chefe da Divisão de Finanças, Património e Aprovisionamento; _
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' Ana Beta Mendonça dos Santos - Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos

Humanos;

66.o do CCP;

Suptentes:

- Ana Luísa Pestana, Técnica Superior;

- lva de Jesus Santos - Coordenadora Técnica;

5- Detegar no júri do concurso, nos termos e por analogia do n.o 2 do artigo 69."

do CCP, as seguintes competências:

a) Prestar esctarecimentos, nos termos do artigo 50." do CCp;

b) Proceder à retificação dos erros e omissões, ao abrigo do artigo 50." do CCP;

c) Pronunciar-se sobre os erros e omissões do caderno de encargos identificados

petos interessados e suspender o prazo fixado para apresentação das propostas de

acordo com o artigo 61." do CCP;

d) Prorrogar o prazo fixado para apresentação das propostas, conforme o

previsto no n.o 5 do artigo 64.o e no n.o 6 do artigo 133.2, ambos do ccp;

e) Classificação de documentos da proposta, nos termos previstos peto artigo

f) Notificar os interessados das decisões da entidade adjudicante que apreciem

questões que decorram no procedimento, anteriores ao retatório finat, nos termos

do artigo 467.' do CCP.

Mais se salienta que, nos termos da [ei, o recurso a financiamento bancário de

medio e longo prazo, assim como, os contratos de empréstimos e respetivos

efeitos estão sujeitos a autorização da Assembteia Municipa[, após consulta a peto

menos três entidades bancárias, que deve ser concedida por maioria absoluta,

atendendo ao prazo de duração do empréstimo, conforme previsto no n.o 1 do

artigo 25.' do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado peta Lei 7512013,



de 12 de setembro conjugado com o artigo 51.o da Lei73/7013, de 3 de setembro

e ainda a Visto previo do Tribunal de Contas.

Também se informa que o pedido de autorização para a reatização dos

investimentos a que o presente empréstimo se destina a financiar, será submetida

para aprovação da Câmara MunicipaI e posterior submissão à Assembleia

Municipal, após consutta às entidades bancárias para financiamento da aquisição

do imovel e realização de retatório de intenção de adjudicação

Anexo I - Ficha Técnica do Empréstimo;

Anexo ll - Ficha demonstrativa dos [imites ao endividamento remetida à DGAL."

Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que os

vereadores devem ter conhecimento das reuniões tidas com a Empresa de

Etetricidade da Madeira, a A.R.M. e operadores de comunicações do Porto Santo,

e que estava a ser elaborado um mapa daquito que serão todas as intervenções

programadas para os próximos anos da Câmara, das empresas e das comunicações,

de forma a amenizar atgumas situações e poupar os recursos que serão investidos.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos e Miguet Brito e voto contra do Vereador Luís Bettencourt. 
-

3) ,,pROpOSTA CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE

COMPETÊNCIAS DA CÂITIANN MUNICIPAL DO PORTO SANTO NA JUNTA DE FREGUESIA

DO PORTO SANTO 2023

Considerando que:

O regime jurídico aprovado peta Lei n.' 75/2013, de 12 de setembro, prevê a

concretização da detegação de competências através da cetebração de contratos

interadministrativos, prevista no artigo 120o, entre orgãos de municípios e órgãos



das freguesias e que pode efetuar-se em todos os domínios dos interesses próprios

das poputações das freguesias, em especial no âmbito dos serviços e das

atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais

Os contratos interadministrativos visam regutar relações jurídicas de

coordenação e cotaboração entre pessoas coletivas púbticas, que permitam

copferir à Administração Púbtica uma maior ftexibitidade e capacidade de

adaptação em face de novos desafios e de novas exigências.

Nos termos do artigo 120." do regime jurídico aprovado peta Lei n.'75/7013, de

17 de setembro, outra forma de concretização de detegação de competências,

que não seja através de celebração de contratos interadministrativos, é nula. 

-
A negociação, celebração, execução e cessação destes contratos obedece aos

princípios da igualdade; da não discriminação; da estabilidade; da prossecução

interesse púbtico; e da necessidade e suficiência dos recursos.

A par das regras estabetecidas peto regime jurídico aprovado peta Lei n

75/2013, de 12 de setembro, os contratos interadministrativos de detegação de

competências estão ainda sujeitos, a títuto subsidiário, ao Código dos Contratos

Púbticos e ao Codigo do Procedimento Administrativo

Considerando ainda que:

Uma administração local moderna assenta a sua aÇão numa efetiva articu

entre todos os órgãos das autarquias locais, em respeito peta autonomia de cada

um, mas colaborando ativamente entre si no sentido da melhoria dos serviÇos

prestados às poputações;

Num contexto de escassez de recursos, importa rentabitizar os meios

disponíveis, num quadro de corresponsabitização, cooperação, sotidariedade, mas

sobretudo tendo em atenção a necessidade de encontrar respostas eficazes para
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os probtemas e dificuldades com que todos os dias as autarquias locais são

confrontadas;

As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias desde

que os órgãos municipais deteguem competências nos seus órgãos em domínios dos

interesses próprios das poputações destas, nomeadamente no âmbito dos serviços

e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades tocais, nos

termos dos artigos 117o, n."2 e 131'da Lei n.'75/2Q13, de 12 de setembro;_

A atínea [) do n." 1 do artigo 33." da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro impõe

à Câmara Municipal do Porto Santo a obrigação de discutir e preparar com a Junta

deFreguesiadoconce[hocontratosdede[egaçãodecompetências;-

Nos termos do artigo 115o, por remissão do artigo 122", da Lei n.o 75/7013, de

12 de setembro, o estudo necessário à concretização desta detegação de

competências demonstra que as competências retacionadas com atividades sociais

e cutturais, ficam methor acautetadas se delegadas nas freguesias.

Que se pretende dotar a Junta de Freguesia do Porto Santo de meios que visem

mitigar os efeitos da crise económica e sociat, nomeadamente o aumento do custo

dos transportes e aumento da inftação

Assim e considerando que as ajudas atribuídas pela Junta de Freguesia, se

demonstram presentemente insuficientes face ao quadro gera[ do Município, e

necessário acautetar que a manutenção desses apoios, e os pedidos, mesmo que a

par de outros que venham a ser decididos pela Câmara Municipat, também no

âmbito das mesmas atribuicões.

Assim, proponho que a Câmara detibere:

1. Que a minuta do contrato interadministrativo (em anexo) de detegação de

competências da Câmara Municipa[ do Porto Santo na Junta de Freguesia do Porto
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Santo - em matéria de apoio a atividades de natureza social (distribuição de

cabazes de géneros alimentícios, de fratdas, material escotar e de botsas de

estudo), seja presente à reunião da Câmara Municipal do Porto Santo e, em

conformidade com o disposto na atínea m) do n.o1 do artigo 33.o da Lei n.o

75/2013, submetida à sessão da Assembteia Municipal do Porto Santo, para efeitos

de autorização, nos termos da atínea k) do n." 1 do artigo 25.o da mesma Lei;-
2. Comunicar a detiberação à Junta de Freguesia do Porto Santo, que deverá

deliberar em conformidade com o disposto na atínea i) e j) do n.o 1 do artigo 16."

da referida Lei, e eventual submissão do presente à sessão da Assembteia de

Freguesia de Porto santo para autorização nos termos da atínea g) do n.o 1 do

artigo 9.o, do mesmo diploma.

3. Delegar, desde já, no Presidente da câmara Municipat, os poderes para

proceder à outorga do presente contrato;

4. O cabimento da despesa que advém da celebração do presente contrato, no

montante gtobat de €35.000,00 (trinta e cinco mil euros), tem cabimento na

ctassificação orgânica AA102Z e económica 04050302, encontrando-se a proposta

de cabimento em anexo. "

Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que existia o

aumento da verba do contrato interadministrativo do ano transato, e esse

aumentou deveu-se a reuniões mantidas entre a Câmara Municipat e a Junta de

Freguesia, e face a atgumas necessidades de resposta sociat que carecem de mais

celeridade, a Junta de Freguesia estaria mais habititada para fazer face a essas

mesmas necessidades.

lnterveio o Vereador Migue[ Brito, referindo o regulamento de apoio aos

estudantes do ensino superior feito peto Município, e se haveria dupticação de



apoio, sendo que a Junta de Freguesia, também fornecia atgum apoio.

O Senhor Presidente respondeu que ambas as entidades prestam apoio aos

estudantes, de forma diferente

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

üotos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

4) "CONTRATO DE PATROCíNtO PUBLtCtTARtO A CELEBRAR ENTRE O MUNICíPIO

DO PORTO SANTO E A EMPRESA DE CERVEJAS DA MADEIRA, LDA. NO ÂMBITO DAS

FESTAS DO CONCELHO - SÃO JOÃO 2023

Considerando que,

O Município do Porto Santo é responsável pela gestão e promoção do Evento

"Festas de S. João no Concetho do Porto Santo", ano 2023, sendo que nos termos

do disposto no artigo 33o, no1, alínea ff) do Regime Jurídico das Autarquias Locais,

compete à Câmara Municipal promover e apoiar o desenvotvimento de atividades

e a reatização de eventos retacionados com a atividade económica de interesse

municipal.. Assim, é competência do município, apoiar as empresas locais (neste

caso regionat) e promover as mesmas nos demais eventos a ocorrer em Porto

Santo;

Reconhece a Empresa de Cervejas da Madeira como uma empresa única no

Arquipétago da Madeira, com produtos próprios, fabricados na região e que

divulgam o nome da mesma atém fronteiras, seja pela inovação, seja peta

quatidade que representa, peto que, entende que associar-se à sua divutgação se

compreende nas atribuições do município, e fomenta a economia [oca[ e regional.

A Empresa de Cervejas da Madeira está interessada em promover junto dos

consumidores em gera[ e dos Porto-Santenses em particutar os bens e produtos
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objetos do seu comércio de bebidas, designadamente as marcas Coral Puro Malte,

Corat, Coral Sem Átcool, Brisa, Brisot, Laranjada, e Attântida, por si produzidas

e/ou comerciatizadas, mediante a associação desses bens a imagem da Primeira

Outorgante e a utilização de diversos suportes a esta associados, entre outras

formas deU'Sponsoring"

-\r
Detém oS\ direitos de utitização das marcas apostas nos bens por si

comerciatizados.

O Município do Porto Santo está interessado em uniformizar a imagem do

evento e do mesmo passo promover a reserva da Bioesfera, através da cotocação

de Guarda Sois e implementação de Copos ECO com togo do Município do Porto

Santo + Reserva Biosfera + Corat PM, imagem a utitizar em todos os pontos de

venda, ambulante (designados por "barracas e/ou quiosques), presentes nos locais

definidos para promoção do evento "Festas do Concetho - São João 2023"._

Assim, proponho que a Câmara Municipat detibere:

1 - Celebrar o presente Contrato de patrocínio pubticitário entre o Município do

Porto Santo e a Empresa de Cervejas da Madeira, Lda., no âmbito das Festas do

Concetho - São João 2023, nos exatos termos descritos na minuta em anexo;

2 - Aprovar a referida minuta e delegar os poderes de representação do

Município no Sr. Presidente da Câmara, Nuno Fitipe Metim Batista, para outorga do

respetivo Contrato

3 - Não existem encargos, emergentes desta ação."

Na discussão a este ponto interveio o Vereador Miguel Brito que disse não ter

nada contra o contrato em questão, mas que, no entanto, o mesmo deveria ter

sido feito ou avaliado em conjunto com os candidatos na concessão de barracas, o

que não lhe parece que tenha sido feito, porquanto, disse, nas normas de



concessão não havia nenhuma alusão à questão da exctusividade. Que no contrato,

a empresa de cervejas faz referência às marcas locais, que o presidente também

fez questão de dizer que era um dos motivos para a cetebração deste contrato, a

promoção de produtos regionais. No entanto, esta empresa para atém dos

produtos produzidos na região, também comerciatiza produtos nacionais e

internacionais. Queria entender se poderão ser comercializados outros produtos

nacionais e internacionais no evento, que sejam também vendidos peta Empresa

de Cervejas da Madeira. Referiu que, em sua opinião este contrato tem muito a

ver com a questão logística, nomeadamente a questão dos guarda-sois

personatizados, que cada guarda sol custa em média €200,00, ou seja, referiu,

com €10.000,00 o município conseguiria resotver este probtema. Que este

contrato diminuí a margem negocia[ dos barraqueiros perante a empresa.

Sugeriu que de futuro o município invista neste tipo de equipamentos, para não

ficar dependente deste tipo de parceria, de que não é completamente contra,

nem completamente a favor.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt que disse, retativamente a esta situação,

que o senhor Presidente tratou de tudo e que apenas agora trás esta situação para

aprovação. Que esta é uma situação potémìca, e que na reunião anterior o

Presidente respondeu que haviam sido enviados emaits a outras empresas, sendo

que ninguém respondeu. Soticitou que lhe fossem remetidos copia dos emaits, mas

não recebeu. Disse achar norma[ que existam contrapartidas neste tipo de

situação, mas que, no entanto, estamos a fatar de um município, que em seu

entender favorece uma empresa privada. Disse, no entanto, desconhecer todos os

contornos desta situação e desta negociação. Disse não saber da legatidade

jurídica deste contrato. Que teve conhecimento desta situaÇão muito antes desta
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reunião, uma vez que a mesma já era falada pelos munícipes. E acrescentou que

quando foi feita a reunião com os responsáveis petas barracas nunca foi falado

sobre esta posição. Disse temer que outras empresas possam acionar o

município

Em resposta interveio o Senhor Presidente dizendo que nunca foi dito aos

responsáveis pelas barracas que esta situação não se iria verificar. Que no

regulamento aprovado, antes de aberto concurso, onde também se iniciam os

direitos e deveres dos candidatos, já se fala na exctusividade no evento. O mesmo

náo faz referência à empresa, no entanto refere que no artigo 7.o, ponto j)

"Proibido usar nos pontos de venda ambutante (vutgarmente designadas por

"barracas e/ou quiosques) do supramencionado evento material promocionat de

marcas de cervejas, refrigerantes com e sem gás, sumos, águas, bebidas

isotónicas que não sejam comercializados pelo Patrocinador;". E alínea i) refere

também que É obrigatorio o uso de Guarda sóis e copos ECo com togo do

Município do Porto Santo + Reserya Biosfera + Patrocinador, a utitizar em todos os

pontos de venda, ambutante (designados por "barracas e/ou quiosques), presentes

nos tocais definidos do evento "Festas de São João do porto Santo;,'

Disse ainda que quando teve a reunião do sorteio das barracas, onde ainda não

existia nenhum compromisso entre os candidatos e o pagamento das licenças,

disse o que ia acontecer, e como ia acontecer, para que as pessoas tivessem a

oportunidade de desistir se essa fosse a sua vontade.

Disse entender a questão [evantada peto vereador retativa aos produtos não

regionais, sendo, no entanto, de saudar a posição da Empresa de cervejas da

Madeira, que nunca se opôs a que outros, com outros produtos que os mesmos não

comerciatizam, façam o seu negócio.



Retativamente ao benefício desta parceria, disse saber ser uma decisão nova,

mas pedia que vottassem a ter esta conversa na reunião após o São João, e que se

este contrato for prejudicial para o Porto Santo ou para a qualidade das Festas do

Concelho, será o primeiro a assumir.

Deu o exemplo dos muitos concelhos na ilha da Madeira que cetebram contratos

desta natureza para as suas Festas. Que após as Festas irão falar do investimento

feito, e verificar se foi para atém do que está previsto.

Retativamente à questão cotocada pelo vereador Miguel Brito, o Presidente

informou que existe uma tabeta de preços e que os produtos não podem ser

vendidos acima do valor tabetado. Que teve o cuidado de se informar e foi uma

das suas principais preocupações.

Relativamente às questões que o Vereador Luís Bettencourt colocou, disse que

o está mandatado para tomar decisões, que é normal que se preparem aos

assuntos que depois são trazidos a detiberação. Retativamente à questão dos e-

maits, disse que fez questão de referir que os contactos nem tinham sido feitos

pelo atual executivo, mas pelo anterior, que inctusivamente chegou a reunir com

a Empresa de Cervejas da Madeira. Disse que teve vários contactos da referida

empresa, mas nenhum contacto, nem antes, nem depois, de qualquer outra

empresa. Que este assunto foi tratado diretamente com a empresa, não com

representantes. Que neste caso a resposta que foi dada foi através das redes

sociais. Este Protocoto é para o São João, no entanto, todos os outros eventos que

o município promove, e de que é parceiro, representam uma margem maior de

que o 5ão João, peto que entende que no mínimo a empresa poderia se dirigir à

Câmara, tentar saber como seria para o próximo ano, ou até como conseguir a

exclusividade dos restantes eventos. Que esta é uma questão institucionat, corn a



FothasLivro

\

câmara Municipal do Porto santo e não com o "Nuno Batista", peto que entende

que esta situação merecia um pouco mais de respeito, no entanto, referiu, as

atitudes ficam com quem as toma.

lnterveio novamente o Vereador Miguel Brito dizendo que fattava responder se

poderiam ser comerciatizados produtos não regionais por outras empresas que não

a que patrocina o evento.

VE

0' Presidente respondeu que, todos os produtos que são da empresa serão

ndidos peta mesma, no entanto, existem produtos como sangrias e vinhos que

será outra empresa do Porto Santo a vender.

O Vereador Miguel Brito disse que nada tem contra a empresa em questão, pelo

contrário, que foi uma empresa que o ajudou a crescer. No entanto o que

aprendeu na área comercial é que a concorrência faz bem. Acrescentou que, em

cumprimento do repto do Senhor Presidente, deixará esta discussão para depois

das festas.

Disse que acabou de receber a notícia que o Funchal passará a ter attar de São

João e marchas sotidárias, a par da atteração das Festas de Santa Cruz, situações

que também são concorrenciais as nossas festas.

Colocou ainda uma nova questão, relativamente à exclusividade, perguntado se

esta obrigação é apenas para os concessionários, que tiveram o conhecimento

antes de concorrerem, ou também para os que estão perto do evento, e deu como

exempto a D. Lígia. Porque, disse, a ser autorizado que os comerciantes nas

proximidades possam vender outro tipo de cervejas, poderá ocorrer alguma

situação desagradáve[.

lnterveio novamente o Senhor Presidente dizendo que no Porto Santo os eventos

nunca tiveram a proporção das festas na itha da Madeira, também devido à sua



dimensão, mas quem trouxe este tipo de festas foi o Porto Santo, e foi no

mandato do Partido Sociatista, pelo que irão prestar homenagem a ete e a todos

quantos estiveram nesse início. É preciso valorizar o que e feito e quem o f az. --
Retativamente a tentar competir com os restantes concelhos, disse que se tat

for feito apenas pelo cartaz estaremos sempre a perder. 0 que tem de distinguir o

São João e primar peta diferença, daí que o foco principat do São João são as

marchas de São João e não os artistas. Que esta questão, de fazer um período

anterior para os comerciantes locais também tem funcionado, que importa fazer

atterações, no entanto sem nunca cotocar em questão aquela que é a essência da

festa.

Disse que a questão da barraca da D. Lígia efetivamente não foi pensada nesses

moldes e assumiu a fatha.

lnterveio novamente o Senhor Vereador Luís Bettencourt dizendo que fatou com

os seus cotegas presidentes e que nunca fatou com os Vereadores, mas por outro

lado queria que o Presidente soubesse que aquetes que estiveram na reunião do

sorteio, esses que aceitaram e se vincutaram a esta situação, foram os primeiros a

ir para a rua dizer o contrário, porque foi através deles que the chegou o

descontentamento. Disse que ia votar contra por ter dúvidas em retaçáo à

tegatidade. :

lnterveio novamente o Senhor Presidente, dizendo que não tinha chamado ex-

presidentes para fatarem. Agradeceu a frontatidade do Vereador Luís Bettencourt,

e por isso fez questão de comunicar aos vereadores o dia, em que as pessoas iriam

estar presentes. Que estará atento ao cumprimento do Regutamento e o não

cumprimento do mesmo poderá levar a compticações futuras, foi informado que o

prazo de pagamento seria dia 20, correndo o risco de quem não pagar, não ser
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permitido utilizar a barraca. Os resultados serão discutidos na próxima reunião

apos o São João.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por maioria, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira e

Mariana Vasconcetos, abstenção do Vereador Miguel Brito e voto contra do

Vereador Luís Bettencourt.

5) "AUTOR|ZAçÃO pRÉVtA PARA A CONTRATAçÃO DE SERVTÇOS DE

LOCAÇÃO/ALUGUER DE 21 EQUIPAMENTOS DE COPIA/IMPRESSÃO E RESPETIVOS

\
CONSUMIVEIS PELO PRAZO DE 60 MESES

Considerando que

É necessário assegurar a satisfação das necessidades da nossa organização

relativamente aos trabalhos e às atividades que carecem, ou sugerem, impressões

- impressões ou imprimir enquanto tarefa de transferir para suporte de papet

determinados conteúdos -, numa ótica de uma sotução integrada, que inctua o n.o

adequado de equipamentos, software, consumíveis, suporte e manutenção; _
É desiderato do atual executivo em regime de permanência providenciar pela

rápida abertura de um procedimento pre-contratuat, visando a celebração de

contrato de atuguer de impressoras, inctuindo serviços conexos, pelo valor de base

de 59 640,00 € (cinquenta e nove mi[, seiscentos e quarenta euros) e prazo de 60

(sessenta) meses;

Para efeitos do disposto no artigo 47." do ccP, que versa sobre as regras da

fixação do Preço Base, refere-se que o mesmo foi apurado/fixado através da

levada a cabo da consutta preliminar prevista no artigo 35.o-A, conforme

documentos juntos em anexo, podendo-se dizer ainda que apresenta interessantes

perspetivas quanto à sua quatidade e quanto à observação e cumprimento dos



requisitos da economia, da eficiência e da eficácia;

A despesa subjacente não está prevista em plano pturianuat e por outro lado o

prazo de execução excede os 3 (três) anos;

A abertura de procedimento retativo a despesa que dê lugar a encargo

orçamental em mais do que um ano económico, que não esteja prevista em pl,ano

pturianua[ tegatmente aprovado e exceda o prazo contratuat de 3 (três) anos, está

sujeita a prévia autorização da Assembteia Municipa[, nos termos dos n.os 1 e 6 do

artigo 77.o do Decreto-Lei n.o 197 /99, de 08 de junho;

lmporta, portanto, a Assembteia Municipal do Porto Santo tomar a decisão que

lhe compete, para habititar a posterior decisão de contratar, de autorização da

despesa, de aprovação das peças procedimentais, etc.

Bem assim, nos termos conjugados do disposto na atínea ccc) do n.o 1 do artigo

33." da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, e dos n.os 1 e 6 do artigo 22.o do

Decreto-Lei n.o 197/99, de 08 de junho, tenho a honra de propor que a Câmara

Municipal do Porto Santo detibere:

Submeter à Assembteia Municipal a prévia autorização da repartição dos

encargos para os anos económicos de 2023, 2A24,2075,2026,7077 e 2028, bem

como a autorização para que, sem uttrapassar o montante gtobat indicado nem o

ano do termo do contrato, se possam fazer ajustamentos necessários, tto âmbito

da abertura de procedimento pré-contratual visando o atuguer de 21

(impressoras), inctuindo serviços conexos, [imitado ao vator máximo 59 640,00 €

(cinquenta e nove mit, seiscentos e quarenta euros), a que acresce IVA no

montante de 13 120,80 € (treze mi[, cento e vinte euros e oitenta cêntimos), o

que totatiza72760,80 € (setenta e dois mit, setecentos e sessenta euros e oitenta

cêntimos), da seguinte forma:
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Total

6 063,40 €

1,4 552,1,6 €

L4 552,L6 €

L4 552,16 €

14 552,16 €

I488,76€

72760,80€

IVA

1,093,40 €

2 624,L6 €

2 624,16 €

2624,L6€

2624,L6€

L 530,76 €

13 120,80 €

Serviços

4970,00€

1,1,928,00 €

11928,00 €

1_1928,00 €

11_ 928,00 €

6 958,00 €

59 640,00 €

Ano

2023

I

40?2

\ozs

2026

2027

2028

Total

Notas:

a) Os encargos previstos para os anos económicos seguintes 12024-2028] serão

considerados nos respetivos orçamentos;

b) A importância fixada para cada um dos anos económicos seguintes 12024-

70281poderá ser acrescida do satdo apurado no ano económico anteriori-

c) A despesa irá integrar a rubrica orçamentat 02.02.05 (Locação de material de

informática) da orgânica SO.

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira e

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

O Vereador Artur Ferreira apresentou a seguinte proposta:

.,PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICíPIO DO PORTO SANTO E A

ASSOCTAÇÃO NEW CLASSTC - FESTTVAL ALTEAR - 10 E 11 DE AGOSTO ZO23 _
Considerando que,

Nos termos do n.o 1 do artigo 23.o do Anexo la Lei n." 75/2013 de 12 de

setembro, constituem atribuições do município a salvaguarda dos interesses



próprios das respetivas populações

As atribuições dos municípios no domínio da cultura e tempos livres, de acordo

com as atíneas e) e f) do n.o 2 do artigo 23.o do Anexo là Lei 75/2013, de 12 de

setembro.

Que é da competência da Câmara Municipal do Porto Santo em coordenação

com outras entidades fomentar e dinamizar as atividades culturais e de tempos

[ivres.

Considerando ainda que:

O Município do Porto Santo, ciente de que os festivais inseridos na Animação de

Verão são de grande importância para a ilha do Porto Santo, para os porto-

santenses e para todos os que visitam a itha, por altura das férias de verão,

pretende que os mesmos sejam organizados com dignidade;

Assim, proponho que a Câmara Municipal delibere

1 - Celebrar o presente Protocolo de Cooperação com a Associação New Ctassic,

nos exatos termos descritos na minuta em anexo;

2 - Aprovar a referida minuta e detegar os poderes de representação do

Município no Sr. Presidente da Câmara, Nuno Fitipe Melim Batista, para outorga do

respetivo Protocolo

3 - Os encargos, emergentes desta ação, no montante de €7000,00 (sete mil

euros) e que asseguram a execução do presente contrato encontram-se inscritos,

para o efeito, no Orçamento da Câmara Municipal do Porto Santo, na rubrica da

c lassificação AA01 02 / 0407 0104, com promisso n." 507 / 7023. "

Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que foi um

compromisso do seu executivo criar um momento na semana da juventude, com

várias atividades. Disse ter previsto no orçamento do presente ano um vator de
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10.000€ para essas atividades. O Município foi contatado pela Direção Regional da

Juventude, a quat tem um protocolo com a entidade requerente, pois já tinham

feito um evento semethante no ano transato na Madeira, e no presente ano

prelendiam fazer no Porto Santo, tendo para o tal soticitando apoio ao Município.' ri\

Será um evento organizado petas 3 entidades, e contará com o apoio do Município

e da Direção Regional da Juventude. Acrescentou que se irá reatizar também em

anos futuros, sendo o Município a tomar a liderança para a reatização deste

evento

lnterveio o Vereador Miguet Brito, feticitando sobre a reatização deste tipo de

eventos para a Juventude, mas que os mesmos se poderiam realizar em época

baixa. Questionou qual a participação da Direção Regional da Juventude no

evento, sendo que a Associação soticitou um apoio de 3000€ e o Município

atribuirá um apoio no vator de 7000€, a que se deve esse aumento. Questionou

ainda se a atividade integrará artistas do Porto Santo.

O Senhor Presidente respondeu que a envotvência da Direção Regional da

Juventude foi iguat à do ano transato na Madeira, € o protocolo feito entre a

entidade e a associação, tanto no ano transato como no presente ano, foi de

10.000€. Disse que lrazer o evento para o Porto Santo acarretava atguns custos, e

em comum acordo, no presente ano aproveitaram o protocoto já existente e que

futuramente se protongasse para eventos futuros no Porto Santo. O pedido da

Associação efetivamente foi de 3000€ para uma área específica, mas que existiam

outros pedidos associados, tais como estadias, transporte de equipamentos, entre

outros. Foi feito um acordo, o Município será parceiro, e a Associação fará toda a

organização do evento, com o vator atribuído, fazendo todos os processos que

tinham solicitado ao Município. No próximo ano, será então o Município a fazer a



organização do evento. Sobre a participação de artistas [ocais, disse que existiria

a participação de jovens do Porto Santo, na área artística.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, questionando se no presente ano o

Município será parceiro e no proximo ano, o promotor do evento.

O Senhor Presidente respondeu afirmativamente, mas que não será o mesmo

eVento,massimumeventopropriodoMunicípioparaaJuventude.-

Submetida a votação a presente proposta foi aprovada por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt.

REQUERIMENTOS:

1) Detiberar sobre o pedido apresentado por Associação New Ctassic (entrada n.o

1951/20231, soticitando Licença Especial de Ruído nos dias 10 e 11 de agosto das

22h à th00, para a 2" Edição do Festivat ALTEAR, na Praça do Barqueiro; 

-
Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que o

executivo manterá a posição de autorizar a Licença Especiat de Ruído até às

?2IJÃO

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Marìana Vasconcelos, Miguel Brito e Luís Bettencourt, até às 23H59

2) Detiberar sobre o pedido apresentado por Associação de Futebol da Madeira

(entrada n." 3338/2023), solicitando apoio para o lX Torneio lntermunicípios -

Escatão de lniciados, que se realizará entre os dias 19 e72 de jutho;

Na discussão a este ponto, interveio o Vereador Miguet Brito, questionando se o

apoio de '1.000,00€, seria para a participação da equipa do Porto Santo no evento.

O Vice-Presidente Artur Ferreira respondeu afirmativamente, será dado o apoio,
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mas a Associação tratará da togística.

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos$avoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt

3) Detiberar sobre o pedido apresentado por USPS - Universidade Senior do

Porto Santo (entrada n.'3829/2023), soticitando uma barraca de madeira fechada

e uma barraca de madeira aberta, com água e [uz, para venda de comes e bebes,

entre os dias 21 e 25 de junho, nas festividades de São João para angariação de

fundos, para viagem comemorativa dos 10 anos de atividade da Universidade; _
Na discussão a este ponto, interveio o Vereador Miguel Brito, questionando se

não estariam a abrir um precedente, sendo que existiu um concurso para quem

quisesse fazer barraca, concorresse. E não criaria confusão com outros

barraqueiros

O Senhor Presidente respondeu, que foi um assunto fatado peto seu executivo, a

par da barraca dos finatistas que já estava prevista no regulamento, o presente

pedido foi feito posteriormente. Disse que a Universidade Sénior tem sido parceira

em diversos eventos, onde não são cobrados quaisquer vatores. lnformou que no

próximo ano não serão feitos acrescentos, em relação ao número já existente, a

barraca será condicionada e não terá esplanada, e o valor angariado será para

uma viagem comemorativa do aniversário da universidade

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira e Mariana

Vasconcetos é abstenção dos Vereadores Miguet Brito e Luís Bettencourt,

condicionado ao cumprimento das normas de concessão dos espaços no âmbito das

Festas do Concelho, uma vez que irão inserir-se no mesmo espaço



4) Deliberar sobre o pedido apresentado por Nádia Brito (entrada n.o

4556/2023), solicitando autorização e licença para cotocação de uma barraca de

15 de junho a 15 de setembro para venda de doces a peso, com variedades, no

Largo das Patmeiras, ao tado do edifício do Governo Regional;

Na discussão a este ponto, interveio o Vice-Presidente Artur Ferreira, dizendo

que o executivo manterá a decisão de reprovar à semethança de pedidos

anteriores.

Submetido a votação o presente pedido foi reprovado por maioria, com os votos

contra dos Vereadores Artur Ferreira e Mariana Vasconcelos, abstenção do

Vereador Miguel Brito e voto favorável do Vereador Luís Bettencourt,

considerando que o período solicitado contende com o Regutamento de Feiras

Municipais, que aguarda pubticação

Não participou na discussão e votação o Presidente da Câmara Municipat, que se

declarou impedido.

5) Deliberar sobre o pedido apresentado por Maria Rita Gomes Pais Sousa

(entrada n.' 4578/2023), soticitando autorização e licença para cotocação de uma

barraca de comes e bebes para o evento Arraiat de São Pedro;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt

6) Detiberar sobre o pedido apresentado por José Manuel Gomes de Sousa

(entrada n.'4579/2023), soticitando autorização e licença para colocação de 1

barraca para venda de produtos hortícotas e derivados de farinha, na rLla Goutart

Medeiros, de 1 de jutho a 15 de setembro do corrente ano;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos
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favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira, Mariana

Vasconcelos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito.

7) Detiberar sobre o pedido apresentado por João Marcetino dos Santos (entrada

n." 4580/2023), solicitando autorização e licença para cotocação de barraca de

comes e bebes para os eventos: Arraial de São Pedro, Arraiat do Santíssimo -

Capeta do Espírito Santo e Arraial do Espírito Santo;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt.

8) Detiberar sobre o pedido apresentado por Carla Oriana Metim (entrada n.o

4595/2023), solicitando autorização e licença para colocação de 1 barraca na

Promenade, para atuguer de carrinhos para crianças de 1 de jutho a 30 de

setembro do presente ano;

Na discussão a este ponto, interveio o Vereador Miguet Brito, questionando, se a

requerente estaria a pedir uma barraca, sendo que nos anos anteriores era

somente o espaço.

0 Senhor Presidente respondeu, que iriam aprovar, condicionando a colocaÇão

da barraca que deverá ser articutada com o Município.

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira, Mariana

Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstencão do Vereador Miguet Brito, a colocação

deveráserdefinidacomoGabinetedoVice-Presidente,ArturFerreira.-

9) Detiberar sobre o pedido apresentado por Profetas D'Êxito (entrada n.o

4684/2023), soticitando autorização e ticença para venda ambulante de produtos

frescos e águas si gás em cictomotor 50 cc, com esplanada de 1 mesa e 2 cadeiras,

t \,
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de 1 5 de junho a 1 5 de dezembro de 2023;

Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, dizendo que iam

reprovar o pedido, pois não estão exptícitos os locais de paragem da viatura, indo

para audiência prévia, a fim de se pronunciar.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt que referiu a problemática do custo do

transporte da farinha, e como isso afetava o seu negócio, pois era um vator

elevado comparando com o vator da farinha.

lnterveio o Senhor Presidente, em resposta ao Vereador Luís Bettencourt e que

concordava com a sua opinião a apresentou uma parte do proximo programa

eteitoral, no qual referiu a grupagem e o benefício desta para os pequenos

comerciantes, de forma a reduzir substanciatmente o vator do transporte de

mercadorias

Submetido a votação o presente pedido, foi sob o mesmo detiberado peta

intenção de reprovação, concedendo audiência prévia, porquanto o requerente

deverá identificar o [oca[ das paragens. Esta detiberação foi tomada por maioria,

com os votos contra a pretensão, do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores,

Artur Ferreira, Mariana Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador

Miguel Brito

10) Detiberar sobre o pedido apresentado por Bárbara Dias (entrada n.o

4695/2023), solicitando autorização para atuar na Praça do Barqueiro, com

equipamento próprio, de '10 de junho a 10 de setembro de 2023;

Na discussão a este ponto, interveio a Dra. Ana Beta Santos, a pedido do Senhor

Presidente, dizendo que existe uma taxa no Regutamento de Taxas Municipais

aplicável ao tipo de atuação, que poderá ser isentada, caso se verifique que seja

uma atuação, de interesse para o Município.
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lnterveio o Senhor Presidente, dizendo que a requerente deverá especificar o

local, e articutar com o Município os dias das atuações, as quais deverão ser até às

23H59.

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por maioria, com os votos

(gvoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira, Mariana

Vasconcetos e Luís Bettencourt e abstenção do Vereador Miguet Brito. Mais foi

deliberado que deverá ser acordado o [oca[ exato das atuações, que não podem

coincidir com eventos do município, com o gabinete do Vice-Presidente, não

podendo as mesmas ir para atém das 23:.59. A requerente deverá respeitar a

legistação em vigor para os direitos de autor e a Lei do ruído. Foi ainda detiberado

isentar as taxas do presente pedido, ao abrigo do disposto no artigo 9.o, n." 9 do

Regulamento Municipal de Taxas, compensações e Tarifas do Município do Porto

Santo.

11) Detiberar sobre o pedido apresentado por Guida Freitas (entrada n.o

4726/2023), soticitando autorização e licença para cotocação de 1 barraca para

venda de comes para os eventos: Arraial de São Pedro, Arraial do Espírito Santo,

Arraial do Santíssimo - Capeta do Espírito Santo, Arraial de Nossa Senhora da

Piedade e Arraial do Santíssimo Sacramento - Piedade;

Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguel Brito e Luís Bettencourt

12) Detiberar sobre o pedido apresentado por Macedo Pirotecnia, Lda. (entrada

n.' 4774/2023) soticitando atteração do horário da Licença Especial de Ruído, para

Espetáculo Piromusical nos dias 22 e 23 de junho no Cais Vetho da Cidade do Porto

Santo;



Submetido a votação o presente pedido foi aprovado por unanimidade, com os

votos favoráveis do Presidente, Nuno Batista e dos Vereadores, Artur Ferreira,

Mariana Vasconcetos, Miguet Brito e Luís Bettencourt

TNFORMAçÕES:

1) lnformação à Câmara Municipa[ da Sentença proferida no âmbito do Processo

n.o 21 1/12-.9BEFUN;

Na discussão a este ponto, interveio o Senhor Presidente, em resposta ao

Vereador Luís Bettencourt, que anteriormente tinha questionado o Senhor

Presidente em retação ao assunto do presente ponto. A informação apresentada, e

uma compilação o mais compteta possível para o conhecimento dos vereadores.

Disse que no dia 23 de maio de 2023 o Município recebeu uma sentença para o

pagamento de 597.607,62€ ao qual acrescem juros e custas processuais do

processo da queda da patmeira. Disse que não conseguiu que os pareceres

chegassem a tempo da reunião, e que é necessário tomar uma decisão até dia 26

de junho de 2023 e informou que iria fazer uma reunião extraordinária somente

para discutir o presente ponto. Por se tratar de uma situação delicada, exige o

máximo de ponderação antes de haver uma pronúncia por parte do Município.

Disse que jamais iria usar o argumento potítico da sentença para fazer política ou

justificar que atgo não foi feito, por a mesma razáo, ou mesmo para desculpar

fosse o que fosse. O pior que poderia acontecer para a Câmara e para o Porto

Santo, era discutir esta situação, sem pensar em tudo o que aconteceu e toda a

envolvência do processo. Espera receber os pareceres jurídicos, a parte financeira

será explicada e terá impticaçoes financeiras para o Município. O Executivo irá

apresentar a sua decisão e os vereadores poderão se pronunciar.

lnterveio o Vereador Luís Bettencourt, referindo o que deu origem ao processo,
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no qual o Município tinha pago aos advogados e posteriormente o Tribunat

Administrativo Fiscal exigiu o direito de regresso, porque os réus tinham sido

condenados. Disse ser uma situaÇão ingrata para a presente equipa, pois, a

decisão que for tomada será reftetida no futuro. Também pediu um parecer ao

advogado do seu movimento, e espera os restantes pareceres para poder tomar

uma decisão.

O Vereador Miguet Brito tambem disse que só se pronunciaria no dia da reunião

agendada.

A Câmara foi informada, tendo sido distribuída aos seus membros cópia da

sentença

2) lnformação à Câmara Municipal do despacho do Presidente, Nuno Batista,

datado de 9 de junho, que determinou que a Vereadora Mariana Vasconcetos passa

a exercer funções a tempo inteiro;

Na discussão a este ponto, interveio o senhor Presidente, dizendo que a

Vereadora Mariana Vasconcelos passará a ter funçÕes a tempo inteiro no

Município. Agradeceu o empenho da Vereadora mesmo quando só se encontrava a

meio tempo, apesar de continuar a cumprir com a sua missão no Lar de ldosos. _
A câmara foi informada, tendo sido entregue aos seus membros cópia do

despacho.

Todas as deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em

minuta, nos termos do disposto no artigo 57.", n. o3 da Lei n.o 7s/2o13, de 12

de seternbro, a fim de produzirem efeitos imediatos.

ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: E não havendo outros assuntos a tratar nesta

reunião, o Senhor Presidente dectarou encerrada a ordem de trabathos, 13 horas e

quarenta minutos, peto que de tudo para constar lavrei a presente ata, em



obediência ao disposto no artigo 57.o da Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro, que

depois de a vai ser assinada pelo Presidente do órgão executivo, e por

mlm, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, na

qual invocada.

Aprovada na reunião ordinória publica de 1 de setembro de 2023.


